PARECER Nº  1074, DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL e da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 729, de 2001 
De iniciativa do nobre Deputado Jamil Murad, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Conselho Estadual da Juventude – CEJ. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias (de 31/10 a 12/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, foi aprovado requerimento concedendo regime de urgência ao projeto.

Posteriormente, tendo por fundamento a alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Promoção Social e Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, na condição de relator designado, em atendimento às determinações do § 1º ,  § 9º e § 3º  do artigo 31 do referido Regimento, apreciar a proposta no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como em relação ao seu mérito e aos seus aspectos financeiros. 

Do exame do assunto, verificamos que o autor pretende editar, através de norma legal, disposições acerca dos objetivos, composição e funcionamento do Conselho Estadual da Juventude, na condição de órgão que se pretende vincular à Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer. 

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, nada havendo sob esse aspecto que impeça a aprovação do projeto.

No que respeita ao mérito da iniciativa, estamos de acordo com as razões apresentadas pelo autor em sua justificativa, em especial tendo-se em vista que no atual momento econômico largas parcelas da juventude paulista encontram enormes dificuldades para alcançar um padrão adequado de inserção social, podendo enveredar pelas sendas da exclusão social, senão pela própria delinqüência e criminalidade.

Neste sentido, a iniciativa se nos apresenta oportuna e consentânea com o interesse público.

No que respeita ao aspecto financeiro da proposta, a medida, se transformada em lei, concorre para o aumento da despesa pública, estando presente todavia o competente dispositivo financeiro, constante do artigo 9º do projeto, em estrita observância ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. 
Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 729, de 2001.

a) CÂNDIDO VACCAREZZA – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/06/02

a) ROSMARY CORRÊA  - Presidente
WILSON MORAIS – WILSON MORAIS – WILSON MORAIS - ROSMARY CORRÊA – SIDNEY BERALDO – SIDNEY BERALDO - CÂNDIDO VACCAREZZA - CÂNDIDO VACCAREZZA - CALDINI CRESPO – CALDINI CRESPO -   VITOR SAPIENZA – ELI CORRÊA FILHO – CLAURY ALVES DA SILVA – CLAURY ALVES DA SILVA – DANIEL MARINS.
